
Punir empresas não é bom para o país, afirma juiz do TJ-RJ

As sanções previstas na Lei Anticorrupção para as empresas envolvidas em casos de corrupção "não são
boas para o país", afirmou o juiz Roberto Ayoub, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ao palestrar
sobre a recuperação judicial de companhias em dificuldade, nesta terça-feira (21/10). O magistrado, que
ficou conhecido em todo o país por causa do processo que tentou evitar a falência da Varig, afirmou que
o crime é praticado pelo administrador e que punir a pessoa jurídica só agrava o cenário da crise
econômica.

“Punir a empresa representa punir a sociedade brasileira. Não é a empresa que prática atos temerários,
mas quem a comanda. É esse alguém que me parece que tem de sofrer qualquer tipo de punição. A
empresa gera emprego, riquezas. Então, vamos proibir a empresa de licitar? Vamos quebrá-la”, afirmou.

Ayoub falou no Congresso de Construção e Infraestrutura, que ocorreu na sede da Ordem dos
Advogados do Brasil no Rio de Janeiro. O evento foi promovido pela Comissão de Infraestrutura da
seccional e pelo Instituto Brasileiro de Direito da Construção. Na ocasião, o juiz disse nunca ter assistido
a uma crise da proporção que o Brasil vive atualmente, com tantas empresas em investigação por
envolvimento em casos de corrupção.

Porém, na avaliação de Ayoub, da crise podem surgir grandes oportunidades, por isso o mais importante
a se fazer no momento é preservar a credibilidade das empresas que se encontram em dificuldade. E uma
forma de se fazer isso é responsabilizar o agente que colaborou para pôr a companhia em uma situação
difícil. 

Segundo o juiz, a Lei 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, extrajudicial e falência de
empresas, também prevê instrumentos para evitar crimes no âmbito corporativo. Ele citou o artigo 64 da
norma, que prevê o afastamento do gestor quando verificado o envolvimento dele com os crimes que
tipifica. Na avaliação dele, a aplicação adequada do dispositivo pode garantir credibilidade à empresa e
um ambiente com maior segurança jurídica, tornando-a atrativa aos olhos dos investidores.

“O investidor pensa que a empresa é boa, mas passa por dificuldades porque está na mão de quem a
comandava. E essa pessoa sai. Quem entra no lugar dele? Um gestor nomeado pela assembleia de
credores. Maior legitimidade não há. A partir desse momento, penso que se cria um ambiente de maior
segurança jurídica, credibilidade e previsibilidade. Com essa conjugação, o investimento aparece”,
destacou.

Risco maior
A advogada Mariana Tubiolo Tosi, do Feldens Madruga Advogados, que também participou do
evento, afirmou que a Lei Anticorrupção e o Decreto 8.420/2015, que a regulamentou, estabeleceram
sanções que podem levar as empresas à falência. “A preocupação com a corrupção não é mais apenas
moral. O risco de as pessoas serem pegas está mais evidente”, frisou.

Entre as punições previstas, o advogado José Alexandre Buaiz Neto, do Pinheiro Neto Advogados,
destacou as multas que pode chegar a 20% do faturamento até a impossibilidade de se contratar com a
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administração pública. Sem falar no prejuízo à imagem da companhia. No entanto, ele lembrou que as
empresas que contam com código de ética e desenvolvem programas de compliance podem ter as penas
reduzidas.

Na avaliação de Neto, os novos instrumentos são importantes para o combate à corrupção, mas tanto a
lei como o decreto deixam uma série de dúvidas. O advogado citou como exemplo os acordos de
leniência. De acordo ele, a legislação não deixou claro qual é o órgão competente para firmá-lo, se a
Controladoria-Geral da União ou o Ministério Público Federal.

“É inegável que um país sem corrupção é um país melhor. Mas não podemos cair na teoria maquiavélica
de que os fins justificam os meios. Isso é importante para que se evite alguns desmandos.”

Recuperação fraudulenta
Na palestra, Roberto Ayoub destacou que os juízes das varas empresariais devem avaliar com atenção as
chances das empresas que entram com pedido de recuperação. De acordo com ele, essa análise prévia
pode impedir que companhias sem condições de se recuperar usem o instituto apenas para procrastinar o
pagamento do que devem.

Segundo a advogada Juliana Bumachar, que também participou do evento, a análise prévia da
viabilidade da recuperação é complicada, por isso é importante que as empresas devedoras sejam
transparentes.

Ela destacou que, dentre dez companhias em dificuldade que a consultam, apenas uma realmente
apresenta condições de obter êxito com o processo de recuperação. “A gente tem um número crescente
de falências e recuperação, mas só vamos ter o real panorama daqui a uns dois anos”, frisou. 
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